PARECER N° 1715  , DE 2013

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 370, DE 2012

                                    De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a instituição de um beneficio assistencial, de caráter financeiro, para os casos de gestação múltipla.

                                  Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 73ª à 77ª Sessões Ordinárias (de 04/06/12 a 12/06/12), sem haver recebido emendas ou substitutivos.

 Primeiramente, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que por intermédio da Relatora Deputada Vanessa Damo exarou parecer favorável a sua aprovação.

Em seguida, o projeto veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para avaliação quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do regimento citado. 

Da análise da matéria, verificamos que esta propositura objetiva instituir, no  ÂMBITO DO Estado de São Paulo, um beneficio assistencial, de caráter financeiro, no valor de R$ 355,00 (trezentos e cinquenta e cinco reais), devido mensalmente a cada nascido com vida oriundo de gestação múltipla, com três ou mais nascituros, observando-se condições estabelecidas por esta lei.

As obrigações previstas no projeto de lei, mais precisamente em seu artigo 1º (primeiro), deverão ser aplicadas, ab initio, como especificadas em seus parágrafos; primeiro, o que reajusta o beneficio anualmente pelo índice do salário mínimo paulista; segundo, o que limita o numero de nascidos com vida, oriundos de uma mesma gestação múltipla, em quantidade igual ou superior a três (3); terceiro, que os pais, tutores ou curadores responsáveis pela criação, manutenção , educação e proteção das crianças tenham residência no Estado de São Paulo há, no mínimo, dois (2) anos de forma ininterrupta, antes do nascimento dos beneficiários e quarto, determinando que os beneficiários tenham nascido no Estado de São Paulo e nele manter residência até o término da fruição do beneficio.

É fato inconteste que a sociedade vem se deparando cada vez mais com uma realidade de gravidez múltipla, e, definitivamente, ter gêmeos é um desafio, conforme bem assentado na justificativa da peça inaugural do projeto.

Normalmente todas as famílias planejam ter filhos, mas nunca planejam gemelares. A gestação múltipla foge ao controle, mesmo quando há uma predisposição genética ou tratamentos para infertilidade. Algumas vezes até sonham com isso e, em outras, ficam desesperados só em pensar nessa possibilidade.

De qualquer forma, toda a estrutura e planejamento familiar podem ser profundamente alterados com a vinda de mais de um filho, de uma só vez. Muda-se a organização do espaço físico da casa, o orçamento doméstico, planos profissionais, etc.

Atualmente, pela facilidade do ultra-som , sabe-se, desde o primeiro trimestre, quando esperam mais de um bebê. Passada a surpresa e o susto inicial , a família ainda tem bastante tempo para poder se reorganizar antes da chegada dos recém-nascidos.

Do ponto de vista obstétrico, a gestação múltipla sempre requer alguns cuidados especiais, um acompanhamento mais cuidadoso da gestante e do desenvolvimento dos bebês. E, assim mesmo, o índice de nascimentos prematuros ainda é muito grande e muitas vezes com diferenças de peso entre os bebês e necessitando de cuidados especiais, gerando outro tipo de estresse emocional e financeiro para toda a família.

Destarte, o escopo do presente projeto de lei é o de ajudar famílias que venham a ter mais de dois filhos num mesmo parto, beneficiando-os com um valor financeiro, “per capita”, até que completem seis (6) anos de idade.

Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 370, de 2012.
a)Dilmo dos Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27-8-2013

a)Adriano Diogo – Presidente
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